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Degradação da sustentabilidade da dívida nos últimos 5 anos

Empresas públicas da região 
pagam 50 milhões de euros 
só em juros 

As empresas públicas da região, 
que compõem o SPER (Sector Públi-
co Empresarial da Região Autónoma 
dos Açores), pagam por ano cerca de 
50 milhões de euros só em juros das 
dívidas financeiras.

Foi este o valor pago em 2018 e, 
em 2019; segundo as contas agora 
divulgadas pelo governo, o pagamen-
to de juros atinge 40 milhões de euros 
de Janeiro a Setembro.

A juntar aos juros das empresas 
públicas há ainda os juros do próprio 
Governo Regional, pelas dívidas con-
traídas, que atingem os cerca de 18 
milhões de euros.

Todos os anos, em média, a Região 
paga entre 70 a 80 milhões de euros 
em juros.

Dívida aumenta 6,5%

Em 2018 a dívida fundada do sec-
tor público administrativo regional 
aumentou 6,5%, ascendendo a 1.736 
milhões de euros.

Segundo a Conta da Região, anali-
sada pelo Tribunal de Contas, verifica-
se, assim, que a dívida prossegue em 
trajectória ascendente, tendo aumen-
tado 106 milhões de euros (+6,5%) 
em relação a 2017, fixando-se no fi-
nal do exercício em 1 736 milhões de 
euros. 

Neste contexto, a dívida do sector 
da saúde – 836 milhões de euros – 
continua a ser determinante (48,2% 
do total), tendo registado um agra-
vamento de 49,8 milhões de euros 
(+6,3%) face ao ano anterior.

Dívidas das Escolas 
de Formação Profissional

Há, ainda, dívidas das Escolas de 
Formação Profissional, cujos mon-
tantes se desconhecem.

Como revela o Tribunal de Contas, 
“não foi prestada informação sobre o 
montante dos financiamentos con-
traídos pelas Escolas Profissionais, 
cujos encargos relativos a juros são 
suportados pelo Fundo Regional do 
Emprego. Para além disso, desco-
nhecendo-se os termos em que foram 
celebrados aqueles contratos de em-
préstimo e o grau de responsabilida-
des assumidas pela Região Autónoma 
dos Açores, não foi possível apurar se 
as operações de crédito subjacentes 
deveriam relevar para o apuramento 
da dívida financeira do sector públi-
co administrativo regional, conforme 
indicia a classificação económica das 

despesas associadas aos referidos en-
cargos”.

No final de 2018, o montante to-
tal dos empréstimos de curto prazo 
por liquidar ascendia a 68 milhões de 
euros. 

As necessidades de 
financiamento para 

os próximos anos

De acordo com o Tribunal de Con-
tas, considerando o perfil de reembol-
so da dívida a 31-12-2018, constata-se 
que as necessidades de financiamento 
para 2019 ascendiam a 410 milhões 
de euros – ou seja, 22,7% da dívida 
financeira do sector público adminis-
trativo regional vence-se neste ano 
–, dos quais 231,1 milhões de euros 
respeitam à Administração Regional 
directa e indirecta e 178,9 milhões de 
euros às demais entidades integradas 
no perímetro orçamental. 

No período 2019-2023, as neces-
sidades de financiamento estimadas 
para amortização da dívida do sector 
público administrativo regional as-
cendem a 1.455,4 milhões de euros, 
dos quais 746 milhões de euros dizem 
respeito às entidades públicas reclas-
sificadas e os restantes 709,4 milhões 
de euros à Administração Regional 
directa e indirecta.

Em resumo, citando o TC, salva-
guardando os eventuais ajustamen-
tos que seria necessário efectuar na 
informação disponibilizada na Conta, 
caso não existissem as limitações des-
critas , a dívida total do sector públi-
co administrativo regional, reportada 
ao final do exercício orçamental de 
2018, ascendia a 1.912,1 milhões de 
euros (44,5% do PIB da Região Autó-
noma dos Açores de 2018 ), reflectin-
do um agravamento de 101,3 milhões 
de euros (+5,6%) comparativamente 
ao ano anterior. 

Degradação da sustentabilidade
 nos últimos 5 anos

“A expansão do volume da dívida a 
um ritmo superior ao do crescimen-
to das receitas efectivas determinou a 
degradação do correspondente indi-
cador de sustentabilidade, tendência 
observada nos últimos cinco anos”, 
alerta o Tribunal de Contas. 

Sobre a importância deste indica-
dor, o Conselho de Finanças Públicas 
já teve oportunidade de enfatizar que 
«… os recursos reais para garantir a 
sustentabilidade da dívida são inde-

pendentes da “ginástica” contabilística, 
sendo as receitas efectivas o que im-
porta para este efeito» .

Neste contexto, alerta ainda o 
Tribunal de Contas, o desempenho 
orçamental evidenciado pelo sec-
tor público administrativo regional 
nos últimos cinco anos determinou 
o agravamento das condições de 
sustentabilidade da dívida pública 
regional, face aos sucessivos défices 
registados e à consequente necessida-
de de recorrer a endividamento adi-
cional para os financiar . 

“Assim, a estabilização ou até mes-
mo a redução do stock da dívida só 
será possível encetando um processo 
de consolidação orçamental, com vis-
ta a adequar o nível da despesa públi-
ca à capacidade real de financiamen-
to do sector público administrativo 
regional”, afirma o TC.

Governo ultrapassou 
os limites de empréstimos

Em 2018, o Governo Regio-
nal foi autorizado pela Assembleia 
Legislativa a contrair empréstimos, 
incluindo créditos bancários, até ao 
montante de 141.258.000,00 euros. 

No uso desta autorização, o Gover-
no Regional celebrou três contratos 
de empréstimo, no montante global 

de 141 milhões de euros .
Do montante contratado, 81 mi-

lhões de euros destinaram-se a fi-
nanciar as amortizações de capital de 
empréstimos em curso vencidas em 
2018, em cumprimento dos respetivos 
planos financeiros.

A informação prestada neste pon-
to do relatório da Conta é incompleta,  
segundo o TC, pois abrange apenas 
uma parte do sector público adminis-
trativo regional, omitindo a informa-
ção materialmente muito relevante 
relativa aos empréstimos contraídos 
pelas entidades públicas reclassifica-
das.

“Assim, na Conta não é demons-
trado o cumprimento do limite legal 
para a contração de empréstimos por 
parte do sector público administrati-
vo regional, não tendo sido acolhida, 
nesta vertente, a recomendação sobre 
o assunto, já anteriormente formula-
da pelo Tribunal de Contas e reiterada 
por último no Relatório e Parecer so-
bre a Conta de 2017”, sublinha ainda 
o Tribunal, acrescentando que, “com 
base nos dados disponíveis, pode 
concluir-se que o limite anual para a 
contração de empréstimos fixado pela 
Assembleia Legislativa foi largamen-
te ultrapassado”.
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